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VLT: MPF pede suspensão do
processo de desapropriações

O Governo do Estado é alvo de
uma ação civil pública ajuizada
pelo Ministério Público Federal
no Ceará na última terça-feira,
19 de julho, por conta das obras
para a construção do Veículo
Leve sobre Trilhos (VLT) no tre-
cho Parangaba-Mucuripe, que
tem prazo de conclusão previsto
para antes da Copa do Mundo
de Futebol, em 2014. O proble-

ma identificado, segundo expli-
cou o autor do documento, o
procurador da República Ales-
sander Sales, deve-se à “iniciati-
va prematura do Governo” em
realizar a desapropriação de
imóveis da região atingida pela
obra do VLT antes mesmo do
licenciamento ambiental exigi-
do ser expedido.

Depois de receber denúncias
dos moradores das comunida-
des afetadas, o órgão constatou
irregularidades no processo e
pediu a “suspensão imediata de
qualquer ato de desapropria-
ção, que incluem a avaliação de
imóveis, o levantamento de va-
lores e indenizações, realiza-
ções de acordos administrati-
vos, além de pagamentos agen-

dados”. Ainda fez parte das soli-
citações da ação movida o em-
bargo de R$ 170 milhões firma-
dos em acordo entre o Governo
e a Caixa Econômica Federal
para a realização da obra e pres-
tações de serviços com foco no
trecho do VLT.

Segundo o procurador, o re-
passe da verba só deverá ser
finalizado após o licenciamento
ambiental ter sido concluído em
definitivo. Ainda é destinado ex-
clusivamente dos cofres cearen-
ses R$ 92 milhões para ser usa-
do nas desapropriações.

Denúncia
Faz parte da lista de irregulari-
dades feita pelo procurador a
denúncia de que já estavam sen-
do apresentadas aos moradores
impactados com as obras do
VLT planilhas que continham os
valores de cada imóvel atingido
pelo trecho Parangaba-Mucuri-
pe. Segundo o procurador, esta
ação só deveria acontecer de-
pois de toda a obra receber a

liberação dos órgãos responsá-
veis, no caso, a Superintendên-
cia Estadual de Meio Ambiente
do Ceará (Semace).

Como agravante, segundo
contou Sales, algumas pessoas
da região já teriam sido chama-
das pelo Governo do Estado do
Ceará para negociar o pagamen-
to e a saída de sua propriedade.
Ele ainda considerou na ação
relatos de moradores que acu-
sam representantes do governo
de oferecerem – a partir da plani-
lha e da negociação – preços
considerados irrisórios pelos
imóveis atingidos, “impossibili-
tando uma justa indenização, o
que consequentemente, impe-
dindo a aquisição de outra mora-
dia digna”.

De acordo com Sales, um
acompanhamento sistemático
do procedimento de desapro-
priação é feito junto às comuni-
dades afetadas de maneira que
novas irregularidades na obra
sejam detectadas.

SemouviroGoverno
“O que pedimos na ação civil
pública é que até a conclusão do
licenciamento ambiental, todo
o procedimento iniciado equivo-
cadamente pelo Governo do Es-
tado seja paralisado”, enfatizou
o procurador lembrando que a
decisão do juiz poderá sair a
qualquer momento. Com o obje-
tivo de dar mais agilidade ao
processo, ele ainda informou de
outro pedido: o de que o Gover-
no do Estado não fosse ouvido,
“sob pena de atrasar o procedi-
mento como um todo”.

Já o titular da Secretaria de
Infraestrutura do Estado, Adail
Fontenele, garantiu que as nego-

ciações com os habitantes não
estavam em curso e nem os R$
170 milhões estavam sendo usa-
dos. “Eu não vou deixar de fazer
o que eu não estava fazendo.
Então não há preocupação, pois
nenhum desses pedidos do mi-
nistério vai atrapalhar o anda-
mento do VLT”, afirmou.

EIA-Rimanãocomeçou
Atualmente, de acordo com o
apurado pelo MP e encaminha-
do junto da ação, apenas o proje-
to básico das obras do VLT foi
entregue à Semace, que expe-
diu um termo de referência para
a elaboração do Estudo e do
Relatório de Impacto ambiental
(EIA-Rima). O documento é o
primeiro do licenciamento am-
biental exigido. o
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